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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. INCLUSÃO DE BENEFÍCIOS 
ACIDENTÁRIOS OBJETO DE CONTESTAÇÃO E RECURSO COM EFEITO 
SUSPENSIVO NA BASE DE CÁLCULO DO FAP. RECURSOS RELATIVOS AO 
NEXO EPIDEMIOLÓGICO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. OFENSA 
AOS ARTS. 116 DO CTN E A DISPOSITIVOS DA LEI N. 9.784/1999. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL 
NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO EM RAZÃO DA RESTITUIÇÃO DO 
INDÉBITO EM CASO DE ACOLHIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283 DO STF.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, 
ajuizada pelo HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo contra a União e o INSS, 
objetivando que se declare a impossibilidade de inclusão dos benefícios 
acidentários objeto de contestação ou recurso administrativo com efeito 
suspensivo, nos termos do artigo 21-A, § 2º, da Lei nº 8.213/1991, no rol de 
benefícios acidentários utilizados para fins de cálculo da alíquota FAP/2016.
2. A alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC foi citada apenas de passagem nas 
razões do recurso especial no trecho em que se requereu " anular e reformar o 
acórdão recorrido, tendo em vista, não só a violação direta ao CPC, art. 1.022, mas 
também a decisão infundada e contrária à Justiça" (fls. 581 e- STJ), de modo que 
não é possível conhecer de alegação genérica que não indica de forma clara as 
razões para sua acolhida ou a relevância do ponto sobre o qual o acórdão recorrido 
teria incorrido em omissão. Incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF.
3. Não é possível conhecer do recurso especial em relação à alegação de efeito 
suspensivo aos recursos relativos ao nexo técnico epidemiológico, eis que o 
acórdão recorrido afirmou expressamente que "a lei somente confere efeito 
suspensivo ao recurso pertinente ao nexo técnico epidemiológico previdenciário", 
de modo que não há interesse recursal no ponto.
4. Quanto à alegação de ofensa aos arts. 116 do CTN e 24 e 59 da Lei 9.784/1999, 
não se depreende do acórdão recorrido nenhum juízo de valor a respeito dos 
referidos dispositivos legais ou das teses neles veiculadas, razão pela qual não é 
possível conhecer do recurso especial em relação a eles, haja vista a ausência de 
prequestionamento a atrair o óbice da Súmula n. 211 do STJ, in verbis: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
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embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." Impende registrar 
que o acórdão que julgou os embargos de declaração na origem afirmou 
expressamente que (fls. 538 e-STJ) o argumento relativo à aplicação do art. 116 do 
CTN constitui inovação da lide.
5. Da análise as razões do recurso especial de fls. 569-581 e-STJ, verifica-se que a 
recorrente não impugnou o fundamento do acórdão recorrido que deixou de se 
manifestar sobre a aplicação do art. 116 do CTN em razão de se tratar de inovação 
da lide, nem impugnou o fundamento do acórdão recorrido que afirmou que "a 
ausência de efeito suspensivo aos recursos relativos ao nexo [nexo 
profissional/trabalho e técnico individual] não trará prejuízos à empresa, 
porquanto eventual acolhimento da impugnação na esfera administrativa ensejará 
a restituição do indébito", fundamentos esses suficiente para manter o acórdão 
recorrido no mérito, o que impossibilita o conhecimento do recurso especial em 
razão da incidência, por analogia, da Súmula n. 283 do STF.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. INCLUSÃO DE BENEFÍCIOS 
ACIDENTÁRIOS OBJETO DE CONTESTAÇÃO E RECURSO COM EFEITO 
SUSPENSIVO NA BASE DE CÁLCULO DO FAP. RECURSOS RELATIVOS AO 
NEXO EPIDEMIOLÓGICO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. OFENSA 
AOS ARTS. 116 DO CTN E A DISPOSITIVOS DA LEI N. 9.784/1999. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL 
NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO EM RAZÃO DA RESTITUIÇÃO DO 
INDÉBITO EM CASO DE ACOLHIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283 DO STF.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, 
ajuizada pelo HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo contra a União e o INSS, 
objetivando que se declare a impossibilidade de inclusão dos benefícios 
acidentários objeto de contestação ou recurso administrativo com efeito 
suspensivo, nos termos do artigo 21-A, § 2º, da Lei nº 8.213/1991, no rol de 
benefícios acidentários utilizados para fins de cálculo da alíquota FAP/2016.
2. A alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC foi citada apenas de passagem nas 
razões do recurso especial no trecho em que se requereu " anular e reformar o 
acórdão recorrido, tendo em vista, não só a violação direta ao CPC, art. 1.022, mas 
também a decisão infundada e contrária à Justiça" (fls. 581 e- STJ), de modo que 
não é possível conhecer de alegação genérica que não indica de forma clara as 
razões para sua acolhida ou a relevância do ponto sobre o qual o acórdão recorrido 
teria incorrido em omissão. Incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF.
3. Não é possível conhecer do recurso especial em relação à alegação de efeito 
suspensivo aos recursos relativos ao nexo técnico epidemiológico, eis que o 
acórdão recorrido afirmou expressamente que "a lei somente confere efeito 
suspensivo ao recurso pertinente ao nexo técnico epidemiológico previdenciário", 
de modo que não há interesse recursal no ponto.
4. Quanto à alegação de ofensa aos arts. 116 do CTN e 24 e 59 da Lei 9.784/1999, 
não se depreende do acórdão recorrido nenhum juízo de valor a respeito dos 
referidos dispositivos legais ou das teses neles veiculadas, razão pela qual não é 
possível conhecer do recurso especial em relação a eles, haja vista a ausência de 
prequestionamento a atrair o óbice da Súmula n. 211 do STJ, in verbis: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." Impende registrar 
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que o acórdão que julgou os embargos de declaração na origem afirmou 
expressamente que (fls. 538 e-STJ) o argumento relativo à aplicação do art. 116 do 
CTN constitui inovação da lide.
5. Da análise as razões do recurso especial de fls. 569-581 e-STJ, verifica-se que a 
recorrente não impugnou o fundamento do acórdão recorrido que deixou de se 
manifestar sobre a aplicação do art. 116 do CTN em razão de se tratar de inovação 
da lide, nem impugnou o fundamento do acórdão recorrido que afirmou que "a 
ausência de efeito suspensivo aos recursos relativos ao nexo [nexo 
profissional/trabalho e técnico individual] não trará prejuízos à empresa, 
porquanto eventual acolhimento da impugnação na esfera administrativa ensejará 
a restituição do indébito", fundamentos esses suficiente para manter o acórdão 
recorrido no mérito, o que impossibilita o conhecimento do recurso especial em 
razão da incidência, por analogia, da Súmula n. 283 do STF.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por KIRTON BANK S.A. - BANCO 

MULTIPLO contra decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284 DO STF. INCLUSÃO DE BENEFÍCIOS ACIDENTÁRIOS OBJETO DE 
CONTESTAÇÃO E RECURSO COM EFEITO SUSPENSIVO NA BASE DE 
CÁLCULO DO FAP. RECURSOS RELATIVOS AO NEXO 
EPIDEMIOLÓGICO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. OFENSA AOS 
ARTS. 116 DO CTN E A DISPOSITIVOS DA LEI N. 9.784/1999. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO EM RAZÃO DA 
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO EM CASO DE ACOLHIMENTO DA 
IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECURSAL. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que o Tribunal de 

origem, mesmo após a oposição de embargos de declaração, não esclareceu que o 

provimento do apelo se limitava aos nexos profissionais e individuais, o que 

demonstraria o interesse da recorrente, dado o provimento genérico da apelação da 

União e a necessidade de restabelecimento da sentença que determinou a exclusão, do 

cálculo do FAP 2016, dos benefícios concedidos em razão de aplicação de NTEP, com 

amparo no efeito suspensivo expressamente previsto, devendo ser conhecido o recurso 

Especial no ponto. Aduz, outrossim, que houve o prequestionamento implícito do art. 

116 do CTN na medida em que foram opostos dois embargos de declaração, sendo 

aplicável na hipótese o art. 1.025 do CPC. Afirma, no ponto, que não se tratou de 

inovação recursal, já que a sentença havia sido de integral procedência, dispensando a 

apresentação de Recurso de Apelação pelo ora Agravante, de modo  que apenas surgiu a 

necessidade de apresentação de tal argumento no momento em que o TRF4 deu 
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provimento à Apelação da União e reformou a sentença, compelindo o contribuinte a 

recorrer. Por fim, alega que demonstrou tanto ao TRF4 em seus aclaratórios quanto no 

Recurso Especial o prejuízo advindo da manutenção, no cálculo do FAP, de benefícios 

impugnados administrativamente e considerados para apuração da alíquota tributária, 

sobretudo porque solicitar a restituição do indébito tributário após o acolhimento da 

impugnação administrativa, o que leva muitos anos, compele o contribuinte a efetuar o 

pagamento de tributo a maior, o que não pode ser admitido. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual deve ser mantida.

Cuida-se, na origem, de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, 

ajuizada pelo HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo contra a União e o INSS, 

objetivando que se declare a impossibilidade de inclusão dos benefícios acidentários 

objeto de contestação ou recurso administrativo com efeito suspensivo, nos termos do 

artigo 21-A, § 2º, da Lei nº 8.213/1991, no rol de benefícios acidentários utilizados para 

fins de cálculo da alíquota FAP/2016.

A sentença julgou procedente o pedido para o fim de determinar que o ente 

público "se abstenha de incluir os benefícios B91 e B92 citados nos itens 4.4.3,4.4.4 e 

4.4.5 no rol de benefícios acidentários pelo INSS/DPSSO (Departamento de Políticas de 

Saúde e Segurança Ocupacional), para fins de cálculo da alíquota FAP/2016, acaso ainda 

pendentes de julgamento de recursos administrativos relativos à natureza acidentária 

dos benefícios e/ou não observado o devido processo legal com a oportunização de 

defesa, quando da data de sua apuração" (fls. 512 e-STJ).

O Tribunal de origem deu provimento ao apelo da Fazenda Nacional por 
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entender que são três as espécies de nexo técnico previdenciário, a saber: nexo técnico 

profissional/trabalho; nexo técnico individual e nexo técnico epidemiológico 

previdenciário, sendo que todos são passíveis de impugnação na via administrativa, mas 

a lei somente confere efeito suspensivo ao recurso pertinente ao nexo técnico 

epidemiológico previdenciário. Afirmou, também, que nas demais hipóteses - nexo 

profissional/trabalho e técnico individual - os recursos não têm efeito suspensivo, não 

sendo possível a extensão, por analogia, da regra que consagra o efeito suspensivo 

também aos recursos atinentes ao nexo profissional/trabalho e ao nexo técnico 

individual, sobretudo porque a previsão do art. 21-A, § 2º, da Lei 8.213/1991 (Lei de 

Benefícios da Previdência Social) é voltada precipuamente às esferas previdenciária e 

trabalhista, outorgando efeito suspensivo tanto ao recurso interposto pela empresa 

quanto àquele interposto pelo segurado, não constituindo regra específica do regime 

jurídico do FAP. Concluiu, também que a ausência de efeito suspensivo não trará 

prejuízos à empresa, porquanto eventual acolhimento da impugnação na esfera 

administrativa ensejará a restituição do indébito.

Confira-se o seguinte excerto do voto-condutor do acórdão recorrido (fls. 514 e- 

STJ):
[...] Como se vê, são três as espécies de nexo técnico previdenciário, a saber: 
nexo técnico profissional/trabalho; nexo técnico individual e nexo técnico 
epidemiológico previdenciário, sendo que todos são passíveis de impugnação 
na via administrativa.
Ocorre que a lei somente confere efeito suspensivo ao recurso pertinente ao 
nexo técnico epidemiológico previdenciário. Nas demais hipóteses - nexo 
profissional/trabalho e técnico individual - os recursos não têm efeito 
suspensivo.
Não vislumbro fundamento jurídico a sustentar a extensão, por analogia, da 
regra que consagra o efeito suspensivo, em ordem a aplicá-la também aos 
recursos atinentes ao nexo profissional/trabalho e ao nexo técnico individual, 
sobretudo porque a previsão do art. 21-A, § 2º, da Lei 8.213/1991 (Lei de 
Benefícios da Previdência Social) é voltada precipuamente às esferas 
previdenciária e trabalhista, outorgando efeito suspensivo tanto ao recurso 
interposto pela empresa quanto àquele interposto pelo segurado, não 
constituindo regra específica do regime jurídico do FAP.
Ademais, a ausência de efeito suspensivo não trará prejuízos à empresa, 
porquanto eventual acolhimento da impugnação na esfera administrativa 
ensejará a restituição do indébito.
[...]

A recorrente alega que o acórdão recorrido, ao reformar integralmente a 

sentença, acabou por determinar que nenhum benefício precisaria ser afastado do 

cálculo do FAP, opondo-se, assim, ao § 2º do art. 21-A da Lei n. 8.213/1991 que 

expressamente concede efeito suspensivo aos recursos relativos ao Nexo Técnico 
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Epidemiológico. Nem mesmo teria feito alusão à necessidade de que o prazo para 

resposta do INSS deveria observar o prazo de 30 dias previsto no § 1º do art. 59 da Lei 

n. 9.784/1999, nem ao art. 116 do CTN, segundo o qual somente situação jurídica 

definitivamente constituída poderia ensejar o fato gerador do tributo. Sustenta, em 

outras palavras, que o TRF-4 permitiu que, doravante, o INSS não precise responder a 

empresa contribuinte, e ainda: que a Previdência poderá cobrar o FAP das empresas 

mesmo que os processos administrativos de contestação e recursos dos nexos estejam 

em curso (e não serão analisados).

Inicialmente, registro que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC foi citada 

apenas de passagem nas razões do recurso especial no trecho em que se requereu " 

anular e reformar o acórdão recorrido, tendo em vista, não só a violação direta ao CPC, 

art. 1.022, mas também a decisão infundada e contrária à Justiça" (fls. 581 e- STJ), de 

modo que não é possível conhecer de alegação genérica que não indica de forma clara as 

razões para sua acolhida ou a relevância do ponto sobre o qual o acórdão recorrido teria 

incorrido em omissão. Incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF, in verbis: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PRECATÓRIO. CANCELAMENTO INDEVIDO. REPOSIÇÃO 
DO DEPÓSTIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROVIDO. 
DEFICIÊNCICA RECURSAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA 
DO STF.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela União contra 
a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença, determinou à Caixa 
Econômica Federal que, no prazo de 30 (trinta) dias, efetue o estorno do valor 
de requisitórios expedidos, e à Secretaria do Tesouro Nacional que proceda a 
imediata reposição do saldo devolvido. II - No Tribunal a quo a decisão foi 
mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão dissociadas dos 
fundamentos do acórdão recorrido não é possível conhecer do recurso 
especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.
IV - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que 
a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido 
incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais 
apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 
desenvolver argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada 
violação, pelo Tribunal de origem, dos dispositivos legais indicados pela 
recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.
Nesse diapasão, confiram-se: AgInt no REsp 1492093/PE, Rel. Ministro Og 
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Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 13/8/2020 e REsp 
1402138/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
12/5/2020, DJe 22/5/2020.) V - Quanto ao afastamento da Lei n° 
13.463/1917 sem a alegada declaração de inconstitucionalidade, em violação a 
dispositivo constitucional, é importante destacar que não cabe ao STJ a 
análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que para o 
fim de prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
constitucional é de competência exclusiva do STF, consoante disposto no art. 
102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.604.506/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2017, DJe de 24/2/2017.
VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 2.012.701/AL, Rel. Min. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/04/2023) (Grifei)

Igualmente não é possível conhecer do recurso especial em relação à alegação de 

efeito suspensivo aos recursos relativos ao nexo técnico epidemiológico, eis que o 

acórdão recorrido afirmou expressamente que "a lei somente confere efeito suspensivo 

ao recurso pertinente ao nexo técnico epidemiológico previdenciário", de modo que não 

há interesse recursal no ponto.

Quanto à alegação de ofensa aos arts. 116 do CTN e 24 e 59 da Lei 9.784/1999, 

não se depreende do acórdão recorrido nenhum juízo de valor a respeito dos referidos 

dispositivos legais ou das teses neles veiculadas, razão pela qual não é possível conhecer 

do recurso especial em relação a eles, haja vista a ausência de prequestionamento a 

atrair o óbice da Súmula n. 211 do STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto 

à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

Tribunal a quo." Impende registrar que o acórdão que julgou os embargos de declaração 

na origem afirmou expressamente que (fls. 538 e-STJ) o argumento relativo à aplicação 

do art. 116 do CTN constitui inovação da lide.

Da análise as razões do recurso especial de fls. 569-581 e-STJ, verifica-se que a 

recorrente não impugnou o fundamento do acórdão recorrido que deixou de se 

manifestar sobre a aplicação do art. 116 do CTN em razão de se tratar de inovação da 

lide, nem impugnou o fundamento do acórdão recorrido que afirmou que "a ausência de 

efeito suspensivo aos recursos relativos ao nexo [nexo profissional/trabalho e técnico 

individual] não trará prejuízos à empresa, porquanto eventual acolhimento da 

impugnação na esfera administrativa ensejará a restituição do indébito", fundamentos 

esses suficiente para manter o acórdão recorrido no mérito, o que impossibilita o 

conhecimento do recurso especial em razão da incidência, por analogia, da Súmula 

n. 283 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
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recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles".

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. MATÉRIA PRECLUSA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. AFASTAMENTO DA RESPONSABILIDADE DA 
CEDAE POR FORÇA DE ACORDO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, percebe-se que a parte recorrente não se manifestou 
contra o argumento de que houve preclusão quanto ao pedido de 
reconhecimento da ilegitimidade passiva. Como tal fundamentação é apta, 
por si só, para manter o decisum combatido e não houve contraposição 
recursal sobre o ponto, não há como conhecer do recurso. Por isso, aplicam-se 
à espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
2. Ademais, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial 
que o acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, mormente para avaliar cláusulas contratuais e, por via de 
consequência, a legitimidade passiva da parte recorrente, o que não se admite 
ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1.737.732/RJ, Rel. M 
inistro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 04/11/2021) (Grifei)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.731.970 / PR
Número Registro: 2018/0069326-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
450530870620154040000 50266065520154047000 PR-50266065520154047000 TRF4-50530870620154040000

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S) - PR026744

ANDERSON ANGELO VIANNA DA COSTA - PR059738
EDUARDO ALVES BORIN DE OLIVEIRA - PR097127

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
ADVOGADOS : EDUARDO ALVES BORIN DE OLIVEIRA - PR097127

CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA E OUTRO(S) - PR026744
ANDERSON ANGELO VIANNA DA COSTA - PR059738

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA, pela parte: AGRAVANTE: KIRTON BANK S.A. -
BANCO MULTIPLO.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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